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N ós, brasi-
leiros, te-
m o s 

uma incrível ha-
bilidade para le-
vantar falsos 
problemas. An-
tes fosse por ex-
cesso de imagi-
nação, mas não 
é. Enquanto se 
travam apaixo-
nados debates 
sobre questões 
inexistentes, ou 
que não passam 
de conseqüên-
cias marginais 
dos reais proble-
mas, estes ficam 
sem solução. A menos que se 
considere solução o adiamen-
to indefinido da solução, 
com o que entraríamos no 
fértil terreno do "jeitinho". 

Nos últimos dias, um pro-
blema importante e real dei 
xou de ser discutido, mais 
uma vez. Mas dois falsos pro-
blemas foram discutidos à 
exaustão, como se fossem a 
coisa mais séria do mundo. 

O problema é o ensino pú-
blico. Os falsos problemas 
são a medida provisória que 
trata de anuidades e inadim-
plentes e a liminar que ga-
rantiu, efemeramente, 50% 
das vagas em disputa nos 
vestibulares das universida-
des estaduais gratuitas para 
os alunos egressos do ensi-
no público. 

Sobre o problema real — a 
qualidade do ensino público 
— caiu um pesado silêncio. 

Sobre os dois pseudopro-
blemas se debateu acalora-
damente, com paixão, como 
se deles dependesse o futuro 
do País. 

Até duas décadas atrás, 
as escolas secundárias parti-
culares eram freqüentadas 
por dois tipos de jovens: 
aqueles que não queriam es-
tudar com afinco e eram ma-
triulados por seus pais nas 
escolas "pagou-passou" e 
os filhos da classe média al-
ta, que recebiam um produ-
to diferenciado daquele que 
a escola pública podia dar. 
Não se mandava um filho 
para a escola particular em 
busca de educação melhor 
do que a fornecida pelas es-
colas públicas. Estas eram o 
centro de excelência do ensi-
no secundário. 

Desde então, as coisas mu- 

daram, em par-
te por culpa de 
uma política 
educacional in-
sensata que re-
baixou o padrão 
de qualidade 
das escolas, em 
parte porque o 
processo de as-
censão social 
criou uma gera-
ção de "novos ri-
cos" e de "filhos 
ricos de pais po-
bres", cujo esno-
bismo os levou 
a repudiar a 
mistura social 	• 
que existe nas 

escolas gratuitas. 
Cada pai que matriculou 

o filho em escola particular 
teve seus bons motivos para 
fazê-lo: falta de vagas na re-
de pública, qualidade de en-
sino duvidosa, busca de 
oportunidades sociais para 
o rebento, ensino dirigido 
para o vestibular. Todo e 
qualquer motivo será legíti-
mo e aceitável. 

O que não é legítimo, nem 
aceitável, é a conseqüente 
perda do poder de pressão 
sobre a qualidade do ensino 
público, que se originou 
com o fluxo de alunos das 
classes médias para as esco-
las particulares. Por um es-
tranho mecanismo psicoló-
gico, passou-se a acreditar 
que boas são as escolas par-
ticulares, ruins são as esco-
las públicas e nada pode 
mudar essa situação. 

E as escolas particulares 
proliferaram. Umas, boas; 
outras, iguais às escolas pú-
blicas; e muitas outras, pio-
res, bem piores. 

Com a crise dos últimos 
anos, os custos da escola par-
ticular passaram a ser um 
peso insuportável para as fa-
mílias atingidas pelo desem-
prego e pela redução de ren-
da. E os prejudicados, em 
vez de matricular seus fi-
lhos na rede pública e pres-
sionar o Estado para melho-
rar a qualidade do ensino, 
gastaram suas energias e in-
fluência política tentando 
controlar o preço das anui-
dades e obter perdão para o 
atraso e a inadimplência. 

Mas educação é negócio. 
É negócio para o jovem e 
sua família, que investem 
na capacitação para a vida 
profissional. E é negócio pa-
ra os donos de escolas, que 
querem otimizar o retorno 
do capital que aplicaram no 
empreendimento. 

Dono de escola não tem a 
obrigação de dar instrução 
de graça a quem quer que se-
ja. E seus clientes não têm o 
direito de exigir nenhum ti-
po de gratuidade, nem mes-
mo o de permanecer na esco-
la sem pagar. 

Mas todo e qualquer cida-
dão tem o direito — na verda-
de, o dever — de exigir que o 
Estado forneça escola gratui-
ta e de boa qualidade para 
os jovens. A reivindicação 
apaixonada desse direito, in-
felizmente, foi substituída  

pela atorda em torno do pre-
ço das anuidades e do desti-
no dos inadimplentes, assun-
tos nos quais o Estado não 
se deveria meter, pois se tra-
ta de relação contratual en-
tre o usuário e o prestador 
de serviços — mesmo que o 
serviço seja a educação. 

A crença de que a escola 
pública ministra ensino defi-
ciente levou à idéia da cria-
ção de cotas nas universida-
des gratuitas, primeiro na 
forma de projetos de lei e, 
depois, com. a liminar derru-
bada na semana passada. 
Cotas não resolvem a iniqüi-
dade social. Ao longo do 
tempo, acabam por agravá-
las, como sabem agora, por 
experiência, os americanos, 
que criaram cotas para tu-
do, a pretexto de proteger 
as minorias. Constatam eles 
que as cotas não eliminam 
as raízes da desigualdade e 
liquidam o princípio do mé-
rito, base de qualquer siste-
ma democrático. 

Além disso, a idéia do sis-
tema de cotas parte de um 
preconceito, o de que o alu-
no da escola pública não 
tem condições de ingresso 
na universidade. Ora, não é 
isso o que mostram as esta-
tísticas divulgadas pelas 
três universidades estaduais 
gratuitas, às vésperas do ves-
tibular. Na média das três, 
45% das vagas são ocupadas 
por vestibulandos que cursa-
ram escolas públicas. Numa 
delas há uma situação bas-
tante curiosa, que deveria 
conduzir a uma reflexão 
mais demorada do proble-
ma: 80% dos inscritos no ves-
tibular vêm da escola parti-
cular e 20%, da escola públi-
ca, mas as vagas são preen-
chidas por 54% dos primei-
ros e 46% dos segundos. 

Esses dados permitem, é 
claro, várias leituras. Prefi-
ro considerá-los como a evi-
dência de que a escola públi-
ca não é um caso perdido — 
ao contrário — e a qualidade 
do ensino, gratuito e univer-
sal, poderá ser substancial-
mente melhorada se, além 
do papel de pais, os respon-
sáveis pelos jovens que as 
cursam assumirem o papel 
de cidadãos e contribuintes, 
exigindo que o Estado cum-
pra a sua função. 

■ Antonio Carlos Pereira é jornalista 


